4.3 Dados referentes às instituições

	O instrumento de pesquisa foi enviado para 50 instituições que realizam atendimento direto ou indireto a pessoas portadoras de deficiência visual (25 no Brasil e 25 em Portugal), porém, nem todas responderam o questionário.

	Assim, o universo desta amostra foi constituído por 14 instituições brasileiras (rio-grandenses) e por 14 instituições portuguesas que prestam este serviço.

	Estas instituições apresentam as características que estão registradas nas Tabelas 63 a 66.

Tabela 63 - Tipo de instituição

Tipo�Brasil�Portugal��Escola�8  (57,14%)�3  (21,42%)��Centro�2  (14,28%)�2  (14,28%)��Associação�3  (21,42%)�2  (14,28%)��Outro�0  (0,00%)�7  (50,00%)��Sem informação�1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14

	Na categoria "outro", as 7 instituições portuguesas foram assim distribuídas:

	- equipes: 3;

	- solidariedade social: 1;

	- centro/escola: 1;

	- associação/escola: 1 e

	- fundação: 1.

	Quanto à natureza, as instituições investigadas estão discriminadas na tabela abaixo:

Tabela 64 - Natureza da instituição

Natureza�Brasil�Portugal��Oficial�8  (57,14%)�9  (64,28%)��Particular�6  (42,85%)�5  (35,71%)��												n=14

	O atendimento ao portador de deficiência visual (cego ou com visão subnormal) pode estar  fundamentado  em  diferentes  abordagens  pedagógicas, filosóficas e científicas. 

Há instituições que adotam o modelo integrativo, no qual portadores ou não de deficiência visual compartilham experiências e conteúdos, enquanto outros estabelecimentos utilizam-se do modelo exclusivista em que o atendimento é oportunizado somente àquelas pessoas que apresentam um compromentimento significativo (total ou parcial) no órgão visual.

	Qualquer uma destas tendências, quando indicada com adequação e coerência, pode suprir as necessidades e dificuldades individuais destas pessoas. Entretanto, é importante salientar que, em qualquer uma, influências diretas sobre a Orientação e Mobilidade ocorrem de forma intensa e significativa. 

	Relativamente ao atendimento exclusivo ou não a pessoas portadoras de cegueira, foram obtidas as seguintes informações:

Tabela 65 - Atendimento a pessoas portadoras de cegueira

Atendimento�Brasil�Portugal��Não�10  (71,42%)�11  (78,57%)��Sim�2  (14,28%)�3  (21,42%)��Sem informação�2  (14,28%)�0  (0,00%)��												n=14

	Os percentuais desta tabela indicam que, preferencialmente, as  instituições de ambos os países adotam o modelo "integracionista".

	Em nossa opinião, quando a pessoa portadora de cegueira é atendida em um ambiente onde predomine uma clientela normovisual, existe uma grande probabilidade de que os elementos arquitetônicos do ambiente (disposição e construção) não estejam adaptados a sua condição. Por outro lado, quando o local está ajustado para seu atendimento, muitas vezes esta pessoa pode não ter a vivência de ritmos, estratégias e adaptações diferenciadas.

	Além disto, em ambientes integrados, parece que o recurso do guia-humano é utilizado com maior freqüência, o que não ocorre em instituições que são direcionadas apenas para portadores de deficiência visual.

	O ensino de métodos, estratégias e recursos adaptativos a pessoas portadoras de cegueira, dentro de um período adequado de desenvolvimento, possiblita a esta clientela, com maior ou menor intensidade, de acordo com a faixa etária e a brevidade de introdução dos processos educativos e de reabilitação, a obtenção de (in)formações e a condição de evitar a instalação e a estruturação de deformidades, estereotipias e problemas de comportamento, entre outros.

	No Brasil e em Portugal, as instituições informaram a oferta do atendimento especializado para todas as faixas etárias (cf. Anexo 11).

	A partir desses dados, verificamos que 12 instituições brasileiras (85,71%) e 8 instituições portuguesas (57,14%) desenvolvem atividades com indivíduos que se encontram na faixa de 0 a 12 anos. Este fato parece caracterizar uma condição potencial favorável para o ensino das técnicas de OM ainda na fase infantil (idades pré-escolar e escolar).

	Questionadas sobre a quantidade de pessoas portadoras de cegueira atendidas, as instituições indicaram a prestação de serviços para um conjunto que variou entre 0 e 2100 elementos (cf. Anexo 12). Esta variação pode estar relacionada ao tipo da instituição, sua natureza, objetivos, estrutura e dimensão, influenciando diretamente o ensino ou não das técnicas de OM.

	Diretamente vinculados aos métodos e filosofias institucionais, encontram-se suas finalidades, as quais podem variar entre as instituições de um mesmo país ou entre países diferentes. 

	No que diz respeito aos objetivos institucionais, foram obtidas as informações contidas na Tabela 66.

�Tabela 66 - Objetivos institucionais

Objetivo�Brasil�Portugal��Ensino escolar� 9  (64,28%)�7  (50,00%)��Ensino profissional�1  (7,14%)�6  (42,85%)��Desporto� 2  (14,28%)�2  (14,28%)��Recreação e lazer� 6  (42,85%)�3  (21,42%)��Lar (residência)� 3  (21,42%)�2  (14,28%)��Apoio a técnicos�1  (7,14%)�4  (28,57%)��Reabilitação� 7  (50,00%)�7  (50,00%)��Outro� 2  (14,28%)�6  (42,85%)��												n=14

	Na categoria "outro" foram incluídos os seguintes objetivos:

	- integração da pessoa deficiente visual na sociedade;

	- encaminhamento para ensino profissional;

	- atividades ocupacionais;

	- integração escolar;

	- ensino pré-escolar integrado;

	- transição dos adolescentes para a vida ativa;

	- serviço tiflotécnico, social e refeitórios e

	- integração.

	A OM tem a grande finalidade de proporcionar condições e recursos que possibilitem, o máximo possível, a locomoção segura, orientada e, na maioria das vezes, independente do indivíduo cego ou com visão subnormal. A freqüência do seu ensino pode ser um elemento revelador da importância que a instituição atribui a esta atividade e ao papel que a aprendizagem da OM assume na vida do portador de deficiência visual. 

	A freqüência da prática do ensino das técnicas de OM à clientela formada por pessoas portadoras de cegueira foi indicada pelas instituições investigadas da seguinte forma:



    �Tabela 67 - Freqüência do ensino das técnicas de OM

Freqüência�Brasil�Portugal��Nunca� 4  (28,57%)� 2  (14,28%)��Raramente�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Às vezes� 2  (14,28%)� 5  (35,71%)��Sempre� 7  (50,00%)� 6  (42,85%)��Sem indicação�0  (0,00%)�1  (7,14%)��												n=14

	Os totais de 64,28% e 78,56%, respectivamente, no Brasil e em Portugal referentes às alternativas "às vezes" e "sempre" parecem indicar a existência de uma preocupação nestas instituições em reduzir um dos mais fortes elementos de estresse dentro da problemática conseqüente da deficiência visual: a dificuldade de locomoção independente apresentada por seus portadores.

	Com relação ao fato de que cerca de 36% das instituições brasileiras afirmarem que "nunca" ou "raramente" oferecem o ensino das técnicas de OM, podemos considerar que, talvez, ou este serviço não esteja incluído nos objetivos institucionais ou os portadores de cegueira por elas atendidos não tenham condições motoras, cognitivas e emocionais para o aprendizado e o manejo destas técnicas. 

	Em qualquer uma das situações, somos de opinião de que estas instituições, se não o realizam, deveriam promover o encaminhamento das pessoas cegas para locais onde o atendimento necessário em OM seja oferecido.

	A presença ou não de profissionais habilitados para o ensino das técnicas de OM no quadro funcional de uma instituição é um determinante essencial para a imposição ou análise da própria filosofia institucional em relação à OM e às necessidades do deficiente visual.

	Quanto à presença e à quantidade de técnicos ou professores de OM nas instituições brasileiras e portuguesas, foram obtidas as informações registradas na tabela a seguir:



    �Tabela 68 - Presença e quantidade de técnicos ou professores de OM

Presença�Brasil�Portugal��Sim�  7  (50,00%)�11  (78,57%)��Não�  6  (42,85%)� 3  (21,42%)��Sem informação�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Quantidade����1 técnico�  3  (21,42%)� 7  (50,00%)��2 técnicos� 1  (7,14%)� 2  (14,28%)��3 técnicos�   2  (14,28%)� 3  (21,42%)��4 técnicos�  1  (7,14%)�0  (0,00%)��5 técnicos�  0  (0,00%)�1  (7,14%)��												n=14

	Estes dados refletem a preocupação maior das instituições portuguesas com referência à presença de profissionais habilitados para o atendimento dos deficientes visuais na área da OM, considerando-se os índices de 50% e 78,57%, respectivamente, no Brasil e em Portugal.

	Um confronto entre as informações referentes à alternativa "não", contidas nesta tabela, e aquelas relacionadas com a alternativa "nunca" da Tabela 67 (freqüência do ensino das técnicas de OM) aponta a existência de duas instituições brasileiras e uma instituição portuguesa que realizam o ensino das técnicas de OM sem possuir professor ou técnico especializado nesta disciplina.

	Com relação à idade mínima para o ensino das técnicas de OM as instituições investigadas se posicionaram conforme os dados da Tabela 69.

�Tabela 69 - Idade mínima para o ensino da OM nas instituições

Etapa�Idade�Brasil�Portugal��Pré-escolar�3 anos� 2  (14,28%)�0  (0,00%)���4 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Criança�6 anos�0  (0,00%)� 3  (21,42%)���8 anos�0  (0,00%)�1  (7,14%)���8 - 9 anos�0  (0,00%)�  2  (14,28%)���12 anos�1  (7,14%)� 0  (0,00%)��Adolescência�14 anos�1  (7,14%)� 0  (0,00%)���16 anos�0  (0,00%)�   2  (14,28%)���17 anos�0  (0,00%)� 1  (7,14%)��Sem idade mínima�-�0  (0,00%)�  4  (28,57%)��Outra�-� 3  (21,85%)� 0  (0,00%)��Sem informação�-� 5  (35,71%)�1  (7,14%)��Anulado�-�1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14

	As sugestões agrupadas na categoria "outra" são as seguintes:

	- conforme interesse e necessidade do aluno;

	- conforme a nossa realidade, e

	- conforme o amadurecimento.

	Com referência à etapa pré-escolar, verificamos que houve indicação somente por parte das instituições brasileiras. Isto talvez possa sugerir uma preocupação quanto ao desenvolvimento integral da criança deficiente visual desde cedo, o (re)conhecimento da necessidade de uma locomoção segura e protegida para esta criança e/ou o entendimento de que a introdução das técnicas de OM em idades mais baixas pode reduzir as probabilidades de instalação de vícios posturais, maneirismos e a própria rejeição destes recursos em idades mais avançadas (principalmente da adolescência em diante).

	Uma comparação entre os percentuais portugueses e os percentuais brasileiros, relativos à etapa criança, parece indicar a presença, em Portugal, de uma forte correlação entre idade escolar e ensino das técnicas de OM.

	A anulação da resposta fornecida por uma instituição brasileira, é justificada pelo fato de que o ensino das técnicas de OM não é oferecido naquele estabelecimento (cf. Tabela 67) e a afirmação de que não existem professores ou técnicos de OM no seu quadro funcional (cf. Tabela 68). Todavia, é importante salientar que, no instrumento de pesquisa, houve o registro da promoção de encaminhamento, por esta instituição, das pessoas portadoras de deficiência visual, em qualquer idade, para locais que ofereçam o ensino das técnicas de OM.

	No entanto, merece atenção o fato de 12 instituições brasileiras e 8 portuguesas prestarem atendimento a indivíduos inclusos na fase infantil (cf. Anexo 11) e apenas 4 instituições brasileiras e 6 portuguesas promoverem o ensino das técnicas de OM nesta faixa etária (cf. Tabela 69).

	A conscientização de que a OM é essencialmente o elemento adaptativo e facilitador de um deslocamento protegido, eficiente e produtivo torna-se, por si só, causa suficiente para que uma instituição promova o ensino de suas técnicas aos indivíduos portadores de cegueira ou, quando necessário, aqueles de visão subnormal.

	Com relação aos motivos para o ensino das técnicas da bengala nas idades mencionadas na Tabela 69, as instituições pesquisadas enviaram as seguintes informações:

Tabela 70 - Motivos para o ensino das técnicas da bengala

Motivo�Brasil�Portugal��Orientação técnica� 2  (14,28%)� 6  (42,85%)��Chegada tardia à instituição� 3  (21,85%)� 4  (28,57%)��Orientação institucional� 2  (14,28%)�1  (7,14%)��Solicitação da família� 2  (14,28%)�0  (0,00%)��Falta de recursos financeiros�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Outro�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Sem informação� 4  (28,
57
%)� 3  (21,42%)��Anulado� 2  (14,28%)�0  (0,00%)��												n=14

	Uma instituição brasileira apontou o "amadurecimento" como um motivo para o ensino das técnicas de OM, o qual foi categorizado como "outro".  

	De acordo com as indicações acima, verificamos que as instituições brasileiras apresentam maior diversidade de motivos para o ensino das técnicas da bengala do que as instituições portuguesas.

	A concentração de informações das instituições portuguesas na alternativa "orientação técnica" (42,85%) como o motivo responsável pelo ensino das técnicas da bengala em uma determinada idade pode sugerir a existência de consideração e respeito, pelas instituições, às opiniões e aos fundamentos teóricos dos profissionais especializados em OM. Este parecer é reforçado ao verificarmos que, naquele país, esta alternativa prevaleceu à "orientação institucional".

	Quanto à chegada tardia, em termos de idade, do indivíduo deficiente visual à instituição com a finalidade de ingressar no processo educativo ou em sua reabilitação, podemos constatar que este problema não se restringe a um local ou país. Nossa experiência indica que tal retardo ocorre, por diversos motivos que devem ser considerados, com freqüência e sistemática. Em nosso parecer, isto provavelmente possa ser modificado a partir de uma (in)formação e sensibilização da comunidade sobre a problemática e as necessidades decorrentes da deficiência visual e sobre os meios e recursos existentes para possíveis solução ou redução de seus efeitos.

	Além disto, acreditamos que um posicionamento mais concreto, responsável e racional de algumas famílias de portadores de deficiência visual e de alguns profissionais das áreas de Saúde e Educação pode contribuir, de forma eficiente, para a possível mudança e reversão destes atrasos e obstáculos no desenvolvimento integral daquelas pessoas. 

	O fato do ensino das técnicas de OM ser efetuado ou não a partir de uma solicitação da família do portador de deficiência visual pode servir como um elemento de mensuração do envolvimento e da compreensão, familiar e institucional, das dificuldades provenientes desta deficiência, assim como do entendimento e aceitação dos recursos adaptativos aplicáveis à condição de cada indivíduo. Quando este pedido vem em função de uma oposição à oferta tardia do ensino das técnicas de OM pelo profissional ou pela instituição, a família mostra-se racional e consciente diante da possibilidade de ameaça ou comprometimento do desenvolvimento global de um dos seus membros. Quando esta demanda surge para retardar este ensino em idade adequadamente indicada por profissional especializado, a família reflete sua imaturidade ou fragilidade em lidar com a deficiência visual e seus sentimentos de superproteção, medo ou descrença. Neste caso, a situação poderá agravar-se quando a instituição acatar tal pedido sem um pronunciamento ou tentativa de modificar esta posição familiar através de fundamentação coerente e científica. 

	A falta de recursos financeiros para a manutenção de técnicos em OM é outro motivo a ser considerado para que uma instituição particular ou privada não ofereça o ensino das técnicas de OM, ou o faça com precariedade e, muitas vezes, de forma tardia e superficial.

	Solicitadas a opinarem sobre a idade mínima para o ensino das técnicas de OM, as instituições brasileiras e portuguesas enviaram as informações que constam nas Tabelas 71 a 73.

Tabela 71 - Idade sugerida pelas instituições para o ensino das técnicas do guia-humano

Etapa�Idade�Brasil�Portugal��Lactente�1 ano�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Pré-escolar�2 anos� 2  (14,28%)�0  (0,00%)���2 anos  6 meses�1  (7,14%)�0  (0,00%)���3 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���3 - 4 anos�0  (0,00%)�  3  (21,42%)���5 - 6 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Criança�6 anos�0  (0,00%)�  2  (14,28%)���7 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���8 anos�0  (0,00%)�  3  (21,42%)���10 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Outra�-� 3  (21,42%)� 3  (21,42%)��Sem informação�-� 3  (21,42%)� 3  (21,42%)��												n=14

	Agrupadas em "outra", temos as seguintes respostas fornecidas pelas instituições:

	-  quando a criança começa a caminhar; 

	- o ensino deve ter um início precoce, com diferença de níveis de exigência;

	- desde necessário e

	- o mais cedo possível.

	Com base nestas informações, verificamos que as idades sugeridas para o ensino das técnicas do guia-humano foram mais baixas no Brasil do que em Portugal.

	Em conjunto, a etapa pré-escolar foi a que concentrou o maior percentual de indicações (28,57%), embora os índices de indefinição de idades tenha sido superior (42,85%).

Tabela 72 - Idades sugeridas pelas instituições para o ensino das técnicas de proteção

Etapa�Idade�Brasil�Portugal��Pré-escolar�2 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���3 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���3 - 4 anos�0  (0,00%)� 3  (21,42%)���4 anos� 2  (14,28%)�0  (0,00%)���4 - 5 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���5  anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���5 - 6 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)��
Criança�6 anos�1  (7,14%)�
0  (0,00%)�
�
�7 anos�1  (7,14%)�1  (7,14%)���8 anos�0  (0,00%)� 2  (14,28%)���10 anos�0  (0,00%)� 2  (14,28%)��Outra�-� 2  (14,28%)� 3  (21,42%)��Sem informação�-� 3  (21,42%)� 3  (21,42%)��												n=14

	Categorizadas em “outra”, foram feitas as seguintes sugestões:

	- quando começar a locomover-se só;

	- início precoce, há diferença nos níveis de exigência;

	- desde que a criança se desloque sozinha;

	- desde que seja necessário;

	- logo que a criança entenda sua importância numa deslocação segura.

	As idades sugeridas para o ensino destas técnicas são, novamente, mais baixas no Brasil do que em Portugal, demonstrando, possivelmente, que as instituições brasileiras consideram o desenvolvimento da criança deficiente visual (especificamente a cega) algo que deva receber um atendimento especializado desde cedo.

	A etapa que recebeu a maior convergência de indicações, em conjunto, foi a pré-escolar (35,71%). No entanto, também nesta tabela, podemos verificar que o percentual de indefinição e não informação ainda se mantém superior as demais (39,28%).

Tabela 73 - Idades sugeridas pelas instituições para o ensino das técnicas da bengala

Etapa�Idade�Brasil�Portugal��Criança�6 - 7 anos�0  (0,00%)�  3  (21,42%)���7 anos�  4  (28,57%)�0  (0,00%)���8 anos�1  (7,14%)�1  (7,14%)���9 anos�0  (0,00%)�1  (7,14%)���10 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���10 - 12 anos�0  (0,00%)�  5  (35,71%)���12 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Adolescência�13 - 14 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���14 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���14 - 15 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)���16 anos�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Outra�-�1  (7,14%)�1  (7,14%)��Sem informação�-�  2  (14,28%)� 3  (21,42%)��												n=14

	Na categoria “outra” encontramos as seguintes propostas:

	- início precoce, há diferença nos níveis de exigência e

	- depois de haver segurança nas duas técnicas anteriores.

	Nesta tabela, verificamos que os indicadores de idades definidas são superiores aos percentuais de indefinição ou não indicação de idades. Além disto, observamos que a etapa criança é aquela onde se concentra a maioria das indicações, tanto de instituições brasileiras quanto portuguesas (60,71%). Estes fatos parecem demonstrar que o ensino das técnicas da bengala, em relação às demais, esteja mais elaborado e amadurecido no posicionamento e objetivos institucionais. 

	É oportuno mencionar a observação registrada no instrumento de pesquisa feita por uma instituição brasileira que apontou a idade de 16 anos para o ensino das técnicas da bengala. Segundo o parecer institucional, este ensino somente acontece nesta idade se houver a permissão dos pais do portador de deficiência visual. A observação e a nossa experiência confirmam que esta prática foi largamente adotada em muitas instituições do Rio Grande do Sul (Brasil), uma vez que nos próprios cursos de formação profissional na área da deficiência visual esta orientação foi oralmente transmitida.

	A Orientação e Mobilidade pode ser considerada um processo que influencia e repercute em todos os aspectos do desenvolvimento da pessoa com deficiência visual significativa, com maior ênfase o portador de cegueira. Desta forma, é aconselhável que tal processo não seja analisado apenas sob o enfoque biomecânico, envolvendo somente membros superiores e inferiores, mas também sob o paradigma ecológico, no qual indivíduo, movimento e ambiente estão intimamente interrelacionados. 

	Consultadas sobre prováveis benefícios procedentes do ensino (e conseqüente aprendizagem) das técnicas de OM nas idades mencionadas nas Tabelas 71, 72 e 73, as instituições pesquisadas atribuíram graus de importância às variáveis apresentadas, conforme Tabelas 74 a 85.

Tabela 74 - Importância atribuída à variável Independência pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante� 9  (64,28%)�14  (100,00%)��Importante� 2  (14,28%)�0  (0,00%)��Pouco importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Nada importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação� 2  (14,28%)�0  (0,00%)��Sem graduação�1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14

	Os percentuais de 78,56% no Brasil e 100% em Portugal podem sugerir uma plena conscientização das instituições portuguesas, em relação às brasileiras, quanto ao grau de importância da independência no desenvolvimento de uma pessoa cega ou com visão subnormal.

	Com razão, pois o ensino-aprendizagem das técnicas de OM, em qualquer faixa etária, oferece ao indivíduo deficiente visual, principalmente ao cego, condições motoras, cognitivas e mecânicas para elaborar e realizar com maior autonomia seus movimentos e ações no e sobre o ambiente. De acordo com a técnica aplicada (guia-humano, proteção ou bengala) e com a idade em que o ensino da mesma for introduzido, a independência será conquistada com maior ou menor rapidez, intensidade e gradação. 

Tabela 75 - Importância atribuída à variável Privacidade pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�  5  (35,71%)�6  (42,85%)��Importante�  6  (42,85%)�7  (50,00%)��Pouco importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Nada importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação� 2  (14,28%)�1  (7,14%)��Sem graduação�1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14

	Os indicadores desta tabela parecem apontar para um reconhecimento pelas instituições, tanto no Brasil quanto em Portugal, da privacidade como um benefício decorrente do ensino das técnicas de OM desde a fase infantil.

	Ainda que possa causar surpresa a existência de uma relação entre privacidade e idades compreendidas entre 2 e 12 anos, é necessário recordar que, desde as idades mais baixas no desenvolvimento, uma pessoa já vem construindo sua individualidade e espaço próprio, no qual aprende a mover-se motora e cognitivamente, a tomar decisões, a auto-organizar-se e a conhecer e estruturar sua conduta ética diante dos próprios atos e dos comportamentos e ações de outros elementos formadores do ambiente ecológico.

	Além do mais, precisamos atentar para o fato de que uma pessoa, especialmente a cega, está mais exposta às interferências externas, principalmente de outras pessoas, do que aquelas que enxergam ou apresentam um resíduo visual significativo, pois seu comprometimento visual lhe impõe a necessidade, em diversas tarefas, de solicitar o recurso da visão de outras pessoas. Porém, o conhecimento e o uso das técnicas de OM possibilitam a redução deste pedido e permissão para atividades nas quais o concurso da visão seja essencial.

Tabela 76 - Importância atribuída à variável Contato Social pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante� 8  (57,14%)� 7  (50,00%)��Importante� 3  (21,42%)� 7  (50,00%)��Pouco importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Nada importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação� 2  (14,28%)�0  (0,00%)��Sem graduação�1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14



	Mesmo com a distribuição dos percentuais entre as alternativas muito importante e importante, as 14 instituições portuguesas investigadas demonstram sua total concordância com a proposta do contato social ser um dos favorecimentos conseqüentes do ensino da OM. Embora em menor percentual, este fato também é confirmado pelas instituições brasileiras.

	De fato, as técnicas de OM possibilitam ao usuário sua aproximação de outros ambientes e pessoas, facilitando a interAção dentro dos diversos sistemas ecológicos.

Tabela 77 - Importância atribuída à variável Integração pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante� 9  (64,28%)�11  (78,57%)��Importante� 2  (14,28%)� 2  (14,28%)��Pouco importante�0  (0,00%)�1  (7,14%)��Nada importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação�  3  (21,42%)�0  (0,00%)��												n=14



	Os índices encontrados nesta tabela podem reforçar o caráter de benefício da variável integração, pois as atribuições favoráveis de importância ultrapassaram, em ambos os países, o percentual médio. 

	Se considerarmos que a OM, em todas as suas técnicas, oportuniza uma locomoção segura, orientada, produtiva e coerente através dos diferentes espaços, é lógica igual consideração acerca da possibilidade de participAção ativa e efetiva do portador de deficiência visual nos diversos acontecimentos destes ambientes com o uso destas técnicas, desde a etapa pré-escolar. Com isto, seu processo integrativo (em todos os níveis) torna-se fortalecido e plurilateral.

Tabela 78 - Importância atribuída à variável Segurança pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�10  (71,42%)�13 (92,85%)��Importante�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Pouco importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Nada importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação� 2  (14,28%)�1  (7,14%)��Sem graduação�1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14



	As informações institucionais de ambos os países, contidas nesta tabela, conferem à variável segurança uma importância que a qualifica como um benefício proveniente do ensino das técnicas de OM.

	Na verdade, a segurança pode ser obtida por todos os usuários das técnicas de OM porque no ensino de cada uma (guia-humano, bengala e proteção) são desenvolvidas estratégias e métodos a fim de que os deslocamentos sejam realizados no ambiente com uma reduzida chance de risco ou acidente.

�Tabela 79 - Importância atribuída à variável Conhecimento Real dos Objetos pelas 	  	        instituições



Grau�Brasil�Portugal��Muito importante� 3  (21,42%)�  7  (50,00%)��Importante� 7  (50,00%)�  5  (35,71%)��Pouco importante�1  (7,14%)� 1  (7,14%)��Nada importante�0  (0,00%)� 0  (0,00%)��Sem informação�  2  (14,28%)�1 (7,14%)��Sem graduação�1  (7,14%)� 0  (0,00%)��												n=14

	Com estes indicadores de importância (71,42% no Brasil e 85,71% em Portugal), é igualmente assegurada à variável conhecimento real dos objetos a caracterização de benefício decorrente do ensino das técnicas de OM.

	Temos conhecimento de que, enfaticamente na fase infantil, o (re)conhecimento dos diferentes objetos ambientais contribui para a ampliação e amadurecimento de conceitos, relações e formas, assim como para o fortalecimento e o enriquecimento das áreas cognitiva, afetiva e motora de uma pessoa, portadora ou não de deficiência visual. Para o indivíduo cego, esta possibilidade assume proporções ainda maiores, tanto em importância quanto em necessidade. O (re)conhecimento real dos objetos (em contraposição ao conhecimento imaginário, teórico e às vezes distorcido fundamentado somente na descrição ou conceito de outra pessoa) é seqüencialmente proporcionado pela aprendizagem das técnicas de OM e pela oportunidade de aproximação dos mesmos, possibilitando ao indivíduo coletar elementos que o auxiliam na organização e estruturação do seu conhecimento e funcionamento do sistema ecológico que o envolve. 

�Tabela 80 - Importância atribuída à variável Noção de Distância pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante� 8  (57,14%)� 8  (57,14%)��Importante� 2  (14,28%)� 5  (35,71%)��Pouco importante�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Nada importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação� 2  (14,28%)�1  (7,14%)��Sem graduação�1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14

	Considrando os índices de 71,72% e 92,85% atribuídos respectivamente, pelas instituições brasileiras e portuguesas, constatamos que a noção de distância assume uma caracterização de benefício advindo do ensino, desde a fase infantil, do manejo das técnicas do processo de OM.

	Este favorecimento pode ser experienciado através de algumas das características da OM: orientação, exploração, detecção de obstáculos, as quais são relevantes para o entendimento da noção de distância. Em qualquer das técnicas utilizadas, guia-humano, proteção e bengala, o usuário da OM terá a oportunidade de estabelecer relações de distância (comprimento, largura, altura) entre os elementos ambientais (objetos, construções arquitetônicas e superfícies), pois em todas as situações estará basicamente lidando com as características anteriormente citadas.

Tabela 81 - Importância atribuída à variável Relação Tempo/Espaço pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante� 7  (50,00%)� 8  (57,14%)��Importante� 4  (28,57%)� 5  (35,71%)��Pouco importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Nada importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação� 2  (14,28%)�1  (7,14%)��Sem graduação�1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14



	As instituições brasileiras e portuguesas ao conferirem, respectivamente, 78,57% e 92,85% de importância a esta variável reforçam a idéia de benefício à relação tempo/espaço.

	Isto parece demonstrar que, em ambos os países, as relações têmporo-espaciais são reconhecidas como uma conseqüência positiva e necessária do ensino da OM.

	Os diversos recursos utilizados na OM possibilitam ao portador de deficiência visual estabelecer relações de intervalos de tempo, através da observação, da vivência e do raciocínio, e, a partir desta condição, ele é capaz de estruturar correlações deste tempo com a distância entre os

elementos do ambiente, no qual se inclui.

Tabela 82 - Importância atribuída à variável Oportunidade de Emprego pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante� 7  (50,00%)� 9  (64,28%)��Importante� 3  (21,42%)� 3  (21,42%)��Pouco importante�1  (7,14%)�0  (0,00%)��Nada importante�0  (0,00%)� 2  (14,28%)��Sem informação� 2  (14,28%)�0  (0,00%)��Sem graduação�1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14

		Conforme os dados desta tabela, podemos observar que os percentuais atribuídos à variável oportunidade de emprego conferem a ela o caráter de um benefício importante procedente do ensino da OM. 

	Como o ensino da OM foi indicado para ser introduzido na fase infantil (cf. Tabelas 71, 72 e 73), é possível não vislumbrar de forma imediata uma correlação entre esta idade, a OM e a oportunidade de emprego. No entanto, devemos considerar que a competência e o preparo prévio em termos cognitivos e motores é um processo progressivo e contínuo, podendo proporcionar, em um futuro próximo, maiores chances para a obtenção de um emprego quantitativa e qualitativamente melhor. 

�Tabela 83 - Importância atribuída à variável Poder econômico pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�  3  (21,42%)� 5  (35,71%)��Importante�  4  (28,57%)� 5  (35,71%)��Pouco importante�  3  (21,42%)� 2  (14,28%)��Nada importante� 1  (7,14%)�1  (7,14%)��Sem informação�   2  (14,28%)�1  (7,14%)��Sem graduação�  1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14



	Embora a qualificação de benefício tenha sido assegurada para esta variável, visto os  percentuais de 50% e 71,42% atribuídos pelas instituições brasileiras e portuguesas, verificamos que os índices de pouca ou nenhuma importância são altos em relação as demais variáveis (21,42% no Brasil e 14,28% em Portugal). Isto parece demonstrar que estas instituições não percebem nem a relação existente entre oportunidade de emprego e poder econômico nem as vantagens decorrentes da utilização da OM para a alteração do poder econômico do indivíduo com deficiência visual.

	Esta relação pode não estar presente na idade infantil, já que as idades indicadas para o ensino das técnicas de OM se encontram nesta faixa etária (cf. Tabelas 71, 72 e 73), entretanto, já nesta idade tem início a preparação vocacional e a valorização financeira. Além disto, quando adolescente ou adulto, esta pessoa poderá ter gastos desnecessários se não tiver conhecimento e utilização das técnicas de OM. 

Tabela 84 - Importância atribuída à variável Auto-Confiança pelas instituições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�11  (78,57%)�12  (85,71%)��Importante�0  (0,00%)�1  (7,14%)��Pouco importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Nada importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação�  2  (14,28%)�1  (7,14%)��Sem graduação� 1  (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14

	Os índices de importância atribuídos a esta variável, 78,57% no Brasil e 92,85% em Portugal, categorizam a auto-confiança como um efeito positivo resultante do ensino da OM.

	Tal categorização pode ser confirmada ao considerarmos que a OM (e seus recursos) provoca o exercício das potencialidades e capacidades motoras e cognitivas do indivíduo deficiente visual. Em decorrência, o auto-conhecimento e a constante vivência da dicotomia confronto-resolução permite o desenvolvimento de confiança e segurança em suas habilidades corporais e intelectuais. 

Tabela 85 - Importância atribuída à variável Equilíbrio pelas instutições

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�10  (71,42%)� 8  (57,14%)��Importante�1  (7,14%)� 5  (35,71%)��Pouco importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Nada importante�0  (0,00%)�0  (0,00%)��Sem informação�  2  (14,28%)�1  (7,14%)��Sem graduação�1 (7,14%)�0  (0,00%)��												n=14

	Como as demais variáveis, o equilíbrio também foi considerado, pelas instituições brasileiras e portuguesas, um benefício decorrente do ensino das técnicas de OM na idade infantil, recebendo, respectivamente, os percentuais de 78,56% e 92,85%. 

	A literatura especializada na área da deficiência visual e a nossa experiência apontam para o fato de que o guia-humano e a bengala não cumprem a função de sustentação ou apoio, mas principalmente de orientação. No entanto, para garantir uma orientação e direção, torna-se necessário que o usuário destes recursos, assim como das técnicas de proteção, solicite sua musculatura estática e dinâmica e sua memória muscular a fim de manter sua postura, linha gravitacional, abertura adequada da base de sustentação e a objetividade dos movimentos. Logo, existe uma organização corporal contínua e cíclica, gerando (in)diretamente a necessidade do equilíbrio. 

	Desta forma, podemos constatar, através das informações apontadas nas Tabelas 74 a 85, que as instituições de ambos os países consideram, tal como a literatura especializada e a nossa experiência, as variáveis apresentadas no instrumento de pesquisa um efeito positivo decorrente do processo ensino-aprendizagem das técnicas de OM para o desenvolvimento integral da pessoa portadora de cegueira.







Síntese



	A pesquisa investigou 14 instituições brasileiras e 14 instituições portuguesas prestadoras de atendimento a indivíduos com deficiência visual, caracterizadas como: escola
,
 centro
,
 associação
,
 equipe,
 fundação e outras modalidades que relacionavam duas destas alternativas. A quantidade das instituições de natureza oficial preponderou, em ambos os países, sobre as de cunho particular. A exclusividade de atendimento somente à pessoa cega foi indicada, no Brasil, por 2 instituições e, em Portugal, por 3 estabelecimentos, enquanto que as demais instituições investigadas adotam o modelo "integracionista".

	Em conjunto e de acordo com os diferentes objetivos institucionais indicados, todas as faixas etárias são contempladas na oferta de atendimento pelos estabelecimentos em ambos os países, com ênfase no período infantil (12 instituições brasileiras e 8 portuguesas).

	A freqüência nestas instituições quanto à prática do ensino de OM foi assim indicada:

	- nunca: 28,57% no Brasil e 14,28% em Portugal;

	- raramente : 7,14% no Brasil e 0% em Portugal;

	- às vezes: 14,28% no Brasil e 35,71% em Portugal e

	- sempre: 50% no Brasil e 42,85% em Portugal.

	O número de técnicos ou professores de OM existente no quadro funcional das instituições brasileiras e portuguesas variou entre 1 e 5 profissionais (naqueles locais que os possuem).

	Com referência à idade minima para o ensino das técnicas da bengala nas instituições investigadas, este processo inicia-se, no Brasil, na etapa pré-escolar. A alta concentração das indicações portuguesas  na etapa criança parece demonstrar que, em Portugal, há uma forte correlação entre idade escolar e ensino das técnicas da bengala.

	Os motivos apresentados para este procedimento nas idades mencionadas incluem: orientação técnica, chegada tardia à instituição, orientação institucional, solicitação da família e falta de recursos financeiros para a manutenção de técnicos.

	Relativamente ao parecer institucional quanto à idade mínima do portador de deficiência visual para o ensino das diferentes modalidades de OM, as informações obtidas, em conjunto, estão assim distribuídas: 

	- técnicas do guia-humano: etapa pré-escolar (28%)

	- técnicas de proteção: etapa pré-escolar (35%) e

	- técnicas da bengala: etapa criança (60%).

	As instituições brasileiras e portuguesas atribuíram graus de importância aos possíveis benefícios decorrentes do ensino das técnicas de OM nas idades por elas sugeridas, os quais, em conjunto, obedecem a seguinte ordem:

�	- independência (89%)

	- contato social (89%)

	- segurança (85%)

	- privacidade (85%)

	- equilíbrio corporal (85%)

	- integração (85%)

	- auto-confiança (85%)

	- relação tempo/espaço (85%)

	- noção de distância (82%)

	- conhecimento real dos objetos (78%)

	- oportunidade de emprego (78%)

	- poder econômico (60%).
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